
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÂO                                                                                                                              
Habeas Corpus n.º 2010978-23.2014.815.0000
ORIGEM: comarca de Taperoá
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
MPETRANTE: José Neto Freire Rangel
PACIENTE: José Ancelmo Queiroz 

HABEAS  CORPUS. Tentativa de Homicídio 
qualificado.  Prisão  preventiva.  Alegação  de 
ausência  das  hipóteses  autorizadoras  da 
custódia  cautelar.  Prisão  determinada  por 
conveniência da instrução criminal, bem como 
para  assegurar  a  aplicação  da  lei  penal. 
Paciente  que,  após  a  prática  do  crime, 
começou  a  perseguir  a  vitima  e  sua  irmã. 
Probabilidade  de  que  tal  conduta,  caso 
persistente, possa intimidar o ofendido e seus 
familiares  em  suas  declarações  a  serem 
prestadas em audiência. Réu que, ademais, se 
encontra  foragido,  segundo  informações  do 
juiz  de  origem.  Necessidade  da  custódia 
demonstrada  no  caso  concreto.  Ordem 
denegada.

Não configura constrangimento ilegal o decreto de 
prisão preventiva justificado, concretamente, nos 
termos do art. 312 do CPP.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DENEGAR  A ORDEM,  NOS  TERMOS  DO 
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  habeas corpus,  com pedido  de liminar,  impetrado 
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pelo  Bel.  José  Neto  Freire  Rangel  em  favor  de  José  Ancelmo  Queiroz, 

apontando, como autoridade coatora, o juízo de direito da comarca de Taperoá.

Questiona,  em  suma,  o  decreto  de  prisão  cautelar,  pois  não 

haveria motivo para a segregação processual do paciente, até mesmo por ser 

ele primário, possuir residência fixa e trabalho lícito.

Pugna, pois, pela concessão da liminar e, no mérito, a ratificação 

da  medida  de  urgência,  para  determinar,  de  forma  definitiva,  a  soltura  do 

paciente. 

Ao prestar as informações solicitadas, a autoridade coatora (fls. 

118/119),  informou que o paciente,  José Alcelmo Queiroz,  teve sua prisão 

preventiva decretada em 20/07/2014 por conveniência da instrução criminal, 

após representação do Ministério Público, em razão de o réu estar ameaçando 

testemunhas.  Acresce  que,  por  ocasião  do  cumprimento  do  mandado  de 

prisão, o paciente não foi localizado, conforme certificado pelo oficial de justiça, 

em  vista  do  que,  ao  indeferir  o  pedido  de  revogação  da  preventiva,  o 

magistrado  acresceu  ais  fundamentos  do  decreto  prisional  a  garantia  da 

aplicação  da  llei  penal..  Por  fim,  informa que  a  denúncia  foi  oferecida  em 

31/07/2014, dando o acusado como incurso no art. 121, §2º, IV, c/c art. 14, II, 

ambos do CP.

A liminar foi indeferida às fls. 121/122.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer de fls. 124/128 opinando 

pela denegação do madamus.

É o relatório. 
                                      VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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Através  do  presente  pedido  de  writ,  busca  o  impetrante  a 

expedição de salvo conduto em favor do paciente, sob o argumento de que não 

estaria presente a necessidade do decreto de prisão preventiva.

Da  análise  da  documentação  acostada  aos  presentes  autos, 

pode-se  observar  que  a  prisão  preventiva  do  paciente  foi  decretada  por 

conveniência da instrução criminal (fls. 89), e mantida por esse motivo e para 

assegurar a aplicação da lei penal (fls. 110/111), motivos esses, como é cediço, 

expressamente contemplados pela legislação penal (art. 312 do CPP).

Com  efeito,  o  magistrado  de  origem  consignou,  no  decreto 

prisional,  que o paciente,  após o delito,  começou a obstaculizar a instrução 

criminal. As declarações de fls. 90/91 atestam que o acusado, deveras, vinha 

perseguindo a vítima e sua irmã, Maria Anazira da Silva, situação que, caso 

persistisse, poderia vir a intimidá-los em seus depoimentos a serem colhidos 

em audiência.

A segregação cautelar do paciente se faz,  portanto, necessária 

por conveniência da instrução criminal.

Além disso, não se pode olvidar a informação prestada pelo juiz 

de primeira  instância  (fls.  110/111 e 118/119)  no sentido de que o paciente 

evadiu-se do distrito da culpa logo após a ocorrência do delito, o que autoriza a 

manutenção de sua prisão também para a assegurar a aplicação da lei penal.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS"  SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO E MAL INSTRUÍDO. AUSÊNCIA ATÉ DA 
DENÚNCIA.  DESCABIMENTO.  CRIME  CONTRA  A 
VIDA.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO  SIMPLES. 
ALEGAÇÃO  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL. 
PLEITO  PELA  REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO 
PREVENTIVA.  IMPOSSIBILIDADE. 

Desembargador João Benedito da Silva
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CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
FUGA  DO  RÉU  LOGO  APÓS  OS  FATOS. 
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.  PRECEDENTES.  1.  Os  Tribunais 
Superiores  restringiram o uso do "habeas corpus"  e 
não mais o admitem como substitutivo de recursos e 
nem  sequer  para  as  revisões  criminais.  2.  A 
necessidade da segregação cautelar  se encontra 
fundamentada na fuga do paciente do distrito da 
culpa logo após os fatos,  concretizando um dos 
requisitos  do  permissivo  legal,  ou  seja,  para 
assegurar  a  aplicação  da  lei  penal. 3.  "Writ"  mal 
instruído  sem  peças  e  elementos  que  pudessem 
infirmar  a  conclusão  do  acórdão.  4.  O  Superior 
Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, entende 
que  persistindo  os  requisitos  autorizadores  da 
segregação cautelar (art. 312, CPP), é despiciendo o 
paciente  possuir  condições  pessoais  favoráveis.  5. 
"Habeas corpus" não conhecido por ser substitutivo do 
recurso cabível. (STJ – HC 289.062/MG, Rel. Ministro 
MOURA  RIBEIRO,  QUINTA  TURMA,  julgado  em 
03/06/2014, DJe 06/06/2014) (grifo nosso)

Assim,  entendo  que  o  decreto  preventivo  encontra-se 

suficientemente fundamentado.

Por tais razões, DENEGO A ORDEM PLEITEADA.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,   o Exmo. Sr.  Des. Joás de Brito 

Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal. Participou do julgamento, além 

do  Relator,   o  Exmo.  Des.   Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Ausente, 

justificadamente,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luis  Silvio  Ramalho  Junior.  Presente  à 

sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,  Procurador  do 

Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 09 (nove) dias do mês de setembro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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